
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.696 - MT (2016/0294225-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NOBRE BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : WALDEMAR DECCACHE  - SP140500A

 KAREN DA SILVA REGES E OUTRO(S) - SP185010 
AGRAVADO  : SAUL FRANCISCO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADOS : GILSON TEIXEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - MT007591 

 THALLYTTA DE OLIVEIRA SEIFERT  - MT018293 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ.  
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior, no tocante à possibilidade de fixação do valor da causa 
por estimativa, quando não for possível determinar o proveito econômico 
pretendido na demanda. Incide no ponto a Súmula 83 do STJ.

2. Alterar a conclusão do acórdão recorrido, em relação ao valor atribuído 
à causa, demandaria reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 
7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.696 - MT (2016/0294225-1)
  

AGRAVANTE : NOBRE BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : WALDEMAR DECCACHE  - SP140500A
   KAREN DA SILVA REGES E OUTRO(S) - SP185010 
AGRAVADO  : SAUL FRANCISCO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADOS : GILSON TEIXEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - MT007591 
   THALLYTTA DE OLIVEIRA SEIFERT  - MT018293 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por NOBLE BRASIL S.A em face de 

decisão deste Relator de fls. 504-506, que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do 

conjunto fático-probatório, e pela aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da 

Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: "Com efeito, da leitura do 

acórdão extrai-se que o E. Tribunal a quo entendeu que por tratar-se de demanda 

declaratória, não seria possível aferir o benefício econômico imediato, razão pela qual o autor 

poderia estimar o valor da causa, nos termos do artigo 258, do CPC/1973. No entanto, esta 

premissa é totalmente equivocada, pois esta Corte já afirmou, em mais de uma oportunidade, 

que “o valor da causa deve guardar pertinência com o benefício econômico pretendido, 

inclusive em ações de natureza meramente declaratória”. Desta forma, o que se pretende 

com este recurso é, apenas, que o STJ declare se nas ações meramente declaratórias o 

valor da causa deve guardar correspondência com o benefício econômico buscado pelo 

autor! E isso, data venia, é matéria exclusivamente de direito, sendo absolutamente 

dispensável revolver os fatos e provas dos autos.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.696 - MT (2016/0294225-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NOBRE BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : WALDEMAR DECCACHE  - SP140500A
   KAREN DA SILVA REGES E OUTRO(S) - SP185010 
AGRAVADO  : SAUL FRANCISCO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADOS : GILSON TEIXEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - MT007591 
   THALLYTTA DE OLIVEIRA SEIFERT  - MT018293 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ.  
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior, no tocante à possibilidade de fixação do valor da causa 
por estimativa, quando não for possível determinar o proveito econômico 
pretendido na demanda. Incide no ponto a Súmula 83 do STJ.

2. Alterar a conclusão do acórdão recorrido, em relação ao valor atribuído 
à causa, demandaria reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 
7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

O acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte 

Superior, no tocante à possibilidade de fixação do valor da causa por estimativa, quando não 

for possível determinar o proveito econômico pretendido na demanda. Incide no ponto a 

Súmula 83 do STJ.

Alterar a conclusão do acórdão recorrido, em relação ao valor atribuído à causa, 

demandaria reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
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DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. INCERTEZA DO 
PROVEITO ECONÔMICO. FIXAÇÃO POR ESTIMATIVA. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 7 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser admissível a 
fixação do valor da causa por estimativa, quando constatada a incerteza do 
proveito econômico perseguido na demanda.
2. A majoração do quantum atribuído à causa demandaria, 
necessariamente, na espécie, o revolvimento de fatos e provas, o que é 
vedado na via especial, a teor da Súmula 07 do STJ.
3. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 583.180/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, Dje 
27/08/2015)

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA. COMERCIALIZAÇÃO DE 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS.  MEMORIAL DE INCORPORAÇÃO. PRÉVIO 
REGISTRO CARTORÁRIO.EXIGÊNCIA LEGAL. VALOR DA CAUSA. 
CORRESPONDÊNCIA. CONTEÚDO ECONÔMICO DA  DEMANDA.  
POSSIBILIDADE  DE AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
ALEATÓRIA.
1.  No  termos  dos  arts.  258  e  259  do  CPC/1973, que encontram 
correspondência  nos  arts.  291 e 292 do CPC/2015, o valor da causa deve  
equivaler, em princípio, ao conteúdo econômico a ser obtido na demanda, 
ainda que o provimento jurisdicional buscado tenha conteúdo meramente 
declaratório.
2.  Esta  Corte  tem  entendimento consolidado no sentido de que, na 
impossibilidade  de  mensuração  da  expressão econômica da demanda, 
circunstância  não  verificada  na espécie, admite-se que o valor da causa  
seja  fixado por estimativa, sujeito a posterior adequação ao valor apurado 
na sentença ou no procedimento de liquidação.
3.  O  valor  atribuído à causa pela associação autora da ação civil pública  
não  se  distancia  dos  princípios  da  razoabilidade e da proporcionalidade, 
motivo pelo qual não se justifica a sua alteração em  julgamento  de  
incidente  de  impugnação,  principalmente  se o magistrado  fixa  novo valor 
de forma aleatória, sem correspondência com o proveito econômico da 
demanda desde logo estimável.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1641888/PE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.EMBARGOS  À EXECUÇÃO FISCAL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR 
DA CAUSA. OFENSA AO ARTIGO   535   DO  CPC/73.  FUNDAMENTAÇÃO  
DEFICIENTE.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO  NÃO OPOSTOS CONTRA 
O ACÓRDÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  VALOR DA 
CAUSA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  recorrente  não  opôs  os  competentes embargos declaratórios 
perante   o   Tribunal  de  origem.  Logo,  revela-se  deficiente  a 
fundamentação  do recurso que indica violação ao art. 535 do CPC/73, o 
que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o valor  
da  causa deve corresponder, em princípio, ao do seu conteúdo econômico, 
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considerado como tal o valor do benefício econômico que o autor  pretende 
obter com a demanda. Contudo, admite-se a fixação do valor  da  causa  
por  estimativa,  quando constatada a incerteza do proveito econômico 
perseguido na demanda.
3.  A  alteração  das  conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como   
colocada   a   questão   nas  razões  recursais,  demandaria, 
necessariamente,  novo  exame  do acervo fático-probatório constante dos  
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1367247/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 06/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALOR DA 
CAUSA.EQUIVALÊNCIA COM O VALOR ECONÔMICO PRETENDIDO. 
INVERSÃO DO JULGADO.IMPOSSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça é firme no sentido  
de  que  o  valor  da causa deve ser fixado de acordo com o proveito 
econômico da demanda.
2.  Concluindo  o  tribunal  estadual que o valor da causa reflete o benefício  
econômico pretendido, o reexame da questão encontra óbice no 
entendimento cristalizado no enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 745.749/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. ARTS. 258 E 259, V, DO CPC. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A reforma do acórdão recorrido quanto ao valor atribuído à causa 
depende de reexame de questões contratuais e fático-probatórias da lide, o 
que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 602.413/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. EXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. VERIFICAÇÃO DO ACERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
- É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que não 
viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo relator, do 
mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a 
sua admissibilidade, como ocorreu in casu.
- No caso concreto, a impugnação ao valor da causa pautou-se em 
elementos concretos, embora apresentados por "amostragem". Nesse 
contexto, a verificação do acerto na estimativa realizada pela instância 
ordinária, tomada a partir dos elementos dos autos, demandaria o 
revolvimento do acervo probatório apresentado, o que é vedado pela 
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Súmula n. 7 do STJ.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 514.846/SC, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 25/02/2015)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0294225-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.012.696 / 
MT

Números Origem:  00046823520098110055  00815978620158110000  1089022016  2632008  292009  
342932016  815972015

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOBRE BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : WALDEMAR DECCACHE  - SP140500A

 KAREN DA SILVA REGES E OUTRO(S) - SP185010 
AGRAVADO  : SAUL FRANCISCO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADOS : GILSON TEIXEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - MT007591 

 THALLYTTA DE OLIVEIRA SEIFERT  - MT018293 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Produto Rural

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOBRE BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : WALDEMAR DECCACHE  - SP140500A

 KAREN DA SILVA REGES E OUTRO(S) - SP185010 
AGRAVADO  : SAUL FRANCISCO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADOS : GILSON TEIXEIRA CAMPOS E OUTRO(S) - MT007591 

 THALLYTTA DE OLIVEIRA SEIFERT  - MT018293 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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